
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ

 

CONTRATO Nº 32 / 2024

 

Contrato de prestação de serviços, que entre si fazem o Tribunal
Regional Eleitoral do Amapá e a Empresa M. DA ROCHA
CAMPOS EPP.

 

CONTRATANTE: A União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do
Amapá, com sede na Av. Mendonça Júnior, 1502, Centro, Macapá-AP, CEP 68.900-914, inscrito no CNPJ
nº 34.927.343/0001-18, representado pelo senhor FRANCISCO VALENTIM MAIA, CPF nº
xxx.651.522-xx, no uso de suas atribuições legais.

 
CONTRATADA: A empresa M. DA ROCHA CAMPOS EPP, inscrita no CNPJ (MF)

sob o nº 17.473.237/0001-92, estabelecida na Cidade de Macapá (AP), Avenida Terceira Projetada, 155,
Cidade Nova I, CEP 68.905-517, Telefones comerciais 96 99165-5537 / 99141-2831,
camposnavegacao2013@gamil.com, representada legalmente pelo Senhor MARLÚCIO DA ROCHA
CAMPOS, portador do CPF nº xxx.667.572-xx.

 
Tendo em vista o que consta no PA SEI nº 0003134-64.2024.6.03.8000, e em

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90021/2024,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1 O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de LOCAÇÃO DE

VEÍCULOS NÁUTICOS, para o transporte e acomodação de passageiros, para atender as 2º e 10ª
Zonas Eleitorais, no 1º turno das Eleições 2024, e no 2º turno, caso ocorra, nos termos da tabela
abaixo, e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 Objeto da contratação:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA QTD

1 Embarcação tipo Barco Motor com capacidade para transportar
no mínimo 100 (cem) passageiros, com as seguintes características
e equipamentos:

- 03 cabines privativas tipo camarote climatizadas;
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- 02 refrigeradores tipo freezer horizontal;

-02 bebedouros elétricos para garrafão de água de 20L;

- 02 grupos geradores de energia;

- 01 cozinha;

- 01 botijão de gás (13Kg) cheio;

- 04 banheiros (2 masculinos e 2 femininos);

Fornecimento de água tratada (filtrada) em todas as pias e torneiras
instaladas na embarcação;

08 voadeiras, com capacidade para transportar no mínimo 8 (oito)
passageiros e com motor a partir de 40 HP, abastecidas

A embarcação deverá estar com a documentação em dia na Capitania
dos Portos, possuir todos os equipamentos de segurança necessários e
dispor de tripulação apta a conduzir a embarcação até o Distrito do
Bailique.

A EMBARCAÇÃO SERÁ FORNECIDA COM COMBUSTÍVEL
SUFICIENTE PARA REALIZAR A VIAGEM DE IDA E
VOLTA ATÉ O BAILIQUE

Itinerário: Canal do Jandiá – Limão do Curuá – Itamatatuba – Foz
do Gurijuba – Vila Progresso.

2 Embarcação tipo Barco Motor para no mínimo 75 (setenta e cinco)
passageiros e possuir as seguintes características e equipamentos:

02 cabines privativas tipo camarote climatizadas;

01 refrigerador tipo freezer horizontal;

02 bebedouros elétricos para garrafão de água de 20L;

01 grupo gerador de energia;

01 cozinha equipada com todos os utensílios necessários ao
atendimento de refeições aos passageiros e tripulação;

01 botijão de gás (13Kg) cheio;

04 banheiros (2 masculinos e 2 femininos).

Fornecimento de água tratada (filtrada) em todas as pias e torneiras
instaladas na embarcação;

02 voadeiras com capacidade mínima para transportar 8 passageiros
e com motor de no mínimo 40 HP e comprimento de casco de no
mínimo 9 metros, abastecidas;

A embarcação deverá estar com a documentação em dia na Capitania
dos Portos, possuir todos os equipamentos de segurança necessários e
dispor de tripulação apta a conduzir a embarcação até a área
ribeirinha de Macapá e Itaubal.
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A EMBARCAÇÃO SERÁ FORNECIDA COM COMBUSTÍVEL
SUFICIENTE PARA REALIZAR A VAIGEM DE IDA E VOLTA
ATÉ AS COMUNIDADES RIBEIRINHAS DE MACAPÁ E
ITAUBAL.

Itinerário: Igarapé da Fortaleza – Carapanatuba – Foz do Rio
Pedreira – Ipixuna Miranda – Foz do Rio Macacoari – Ipixuna
Grande – Igarape Jerusalém do Pau Mulato – Uruá – Igarapé da
Fortaleza.

3

Embarcação tipo Barco Motor para no mínimo 75 (setenta e cinco)
passageiros e possuir as seguintes características e equipamentos:

02 cabines privativas tipo camarote climatizadas;

01 refrigerador tipo freezer horizontal;

02 bebedouros elétricos para garrafão de água de 20L;

01 grupo gerador de energia;

01 cozinha equipada com todos os utensílios necessários ao
atendimento de refeições aos passageiros e tripulação;

01 botijão de gás (13Kg) cheio;

04 banheiros (2 masculinos e 2 femininos).

Fornecimento de água tratada (filtrada) em todas as pias e torneiras
instaladas na embarcação;

Tripulação esteja provida com os Equipamentos de Proteção
Individual – EPI (máscara facial) e álcool gel disponibilizado nas
áreas comuns da embarcação;

Abastecimento de combustível da embarcação de responsabilidade da
contratada

02 voadeiras com capacidade mínima para transportar 8 passageiros
e com motor de no mínimo 40 HP e comprimento de casco de no
mínimo 9 metros, abastecidas;

A embarcação deverá estar com a documentação em dia na Capitania
dos Portos, possuir todos os equipamentos de segurança necessários e
dispor de tripulação apta a conduzir a embarcação até a área
ribeirinha de Macapá.

A EMBARCAÇÃO SERÁ FORNECIDA COM COMBUSTÍVEL
SUFICIENTE PARA REALIZAR A VAIGEM DE IDA E VOLTA
ATÉ AS COMUNIDADES RIBEIRINHAS DE MACAPÁ.

Itinerário: Igarapé da Fortaleza – Ipixuna Miranda – Igarapé da
Fortaleza.
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1.3. Durante a vigência do contrato é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (Art. 48,
parágrafo único, da Lei 14133/21).

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.4.1 O Termo de Referência;

1.4.2 O Edital da Licitação;

1.4.3 A Proposta do contratado;

1.4.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO (arts. 106 e 107)

2.1 O prazo de vigência da contratação é até 30 de dezembro de 2024, contado a partir de sua
assinatura, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, e sua eficácia está condicionada à
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do art. 94 da Lei nº 14.133, de
2021.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.

2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1. Durante a execução dos serviços deverão ser seguidas rigorosamente pela empresa contratada as normas
estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, neste Contrato e anexos, e normativas que forem criadas na
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vigência do contrato;

a) O prazo de execução do contrato compreende o período de setembro/2024 a 30/12/2024, podendo ser
prorrogado conforme necessidade justificada do Contratante.

3.1.1. Comunicar previamente ao Fiscal do Contrato todo e qualquer remanejamento ou substituição de
pessoal, informando por escrito o motivo que ensejou a troca, os partícipes da troca e, se for o caso, período
de início e final desta.

3.1.2. O horário de trabalho poderá ser alterado a pedido do Contratante, desde que observado os limites da
jornada de trabalho prevista na legislação vigente, sempre atentando-se para as necessidades e interesses da
Administração.

3.1.3. A contratada deverá cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços
contratados, especialmente os relativos à legislação trabalhista, previdenciária à segurança e à medicina do
trabalho;

3.1.4. O fiscal poderá solicitar à contratada, desde que justificadamente, a substituição de qualquer
empregado julgado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Tribunal, devendo a contratada
proceder à imediata substituição;

3.1.5. É vedado à contratada alegar falha na fiscalização por parte do contratante para eximir-se de qualquer
obrigação contratual ou responsabilidade;

3.1.6. A contratada deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que suas
operações não provoquem danos físicos ou materiais e terceiros, cabendo-lhe, exclusivamente, todos os ônus
para reparação de eventuais danos causados.

3.2. Os serviços deverão ser efetuados nos locais indicados previamente pela STRAN/ZONAS
ELEITORAIS, com observância dos horários estabelecidos na requisição.

3.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo, em anexo:

3.3.1. As requisições de fornecimento serão emitidas pela STRAN/ZONAS ELEITORAIS, e conterá, entre
outros, o horário máximo para que a Contratada se apresente ao TRE-AP com todo o equipamento necessário
à prestação do serviço.

3.3.2. A contratada não poderá disponibilizar os equipamentos/materiais para locação, enquanto estiverem à
disposição da Justiça Eleitoral.

3.3.3. Os equipamentos/materiais que não atenderem os critérios exigidos no presente Contrato, durante o ato
de vistoria, deverão ser substituídos no prazo máximo de 4h a contar do horário de início do ato de
apresentação.

3.3.4. Os serviços deverão ser apresentados em dia e hora definidos pela contratante.

3.4. Obrigações da contratada:

3.4.1. Disponibilizar quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste
Contrato sendo de responsabilidade da empresa as despesas com todos os encargos e obrigações sociais,
trabalhistas e fiscais;

3.4.2. Apresentar à fiscalização do contrato todos os documentos exigidos como requisitos para contratação
dos colaboradores para execução dos serviços;

3.4.3. Manter os colaboradores, quando em horário de trabalho, ou ainda, nas dependências do contratante,
devidamente identificados mediante uso de crachá;

3.4.4. Sujeitar-se a fiscalização por parte do contratante para acompanhamento da execução do contrato,
prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender às reclamações formuladas;
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3.4.5. Acatar as recomendações do contratante quanto à execução dos serviços, horários de turnos, e, ainda,
proceder à imediata correção das deficiências verificadas pelo contratante, quanto à execução dos serviços
contratados;

3.4.6. Relatar imediatamente ao contratante toda e qualquer irregularidade, efetuando a devida ocorrência e
acrescentando todos os dados e circunstâncias considerados necessários ao esclarecimento;

3.4.7. Responsabilizar-se pelos danos ou prejuízos causados ao contratante e/ou de terceiros, advindos de
culpa, dolo, imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito de seus colaboradores às normas de conduta e
de segurança, quando da execução dos trabalhos, cuja despesa deverá ser descontada das faturas seguintes da
empresa, ou ajuizada a dívida, se for o caso, sem prejuízo das demais sanções legais;

3.4.8. Indicar a partir do primeiro dia de execução preposto responsável pelo acompanhamento do serviço;

3.4.9. Substituir qualquer profissional prestador de serviço sempre que seus serviços e/ou conduta forem
julgados insatisfatórios e/ou prejudiciais ao contratante, à disciplina da Administração Pública e/ou ao
interesse do Serviço Público, fazendo-o de imediato após o recebimento da correspondente notificação,
devidamente fundamentada, sendo vedado o retorno do profissional substituído às dependências do
contratante;

3.4.10. A contratada deverá manter todas as condições de habilitação durante todo o período contratual;

3.4.11. Dispor de ferramentas, equipamentos de salvatagem, e dispositivos de segurança necessários à
perfeita execução dos serviços.

3.4.12. Realizar limpeza frequente, no mínimo a cada 4 (quatro) horas, no convés, camarotes,
banheiros, áreas comuns de circulação, utilizando produtos de higinenização.

3.4.13. Dispor de tribulação adequada, devidamente uniformizada, e em número suficiente para atender aos
serviços contratados, tanto de navegação quanto de preparo de refeições e higienização dos ambientes da
embarcação.

3.4.14. Garantir a segurança e incolumidade dos tripulantes e passageiros no decorrer da viagem, garantindo-
lhes conforto e higiene.

3.4.15. Garantir o transporte adequado dos equipamentos e demais materiais da Justiça Eleitoral, assegurando
proteção contra quaisquer intempéries.

 

3.4.16 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS.

3.4.16.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar as embarcações nos
termos descritos no presente Contrato.

 

3.5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21).

3.5.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

3.5.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

3.5.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

20/09/2024, 16:20 SEI/TRE-AP - 0890707 - Contrato

https://sei.tre-ap.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=925061&infra_sist… 6/34



3.5.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

3.5.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §1º).

3.5.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

3.5.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

3.5.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN
5/2017, art. 44, §1º)

3.5.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

3.5.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

3.5.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

3.5.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato
(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

3.5.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse
fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

3.5.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

3.5.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

3.5.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto
ao SICAF.

3.5.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

3.5.1.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

ITEM COMPETÊNCIA  MÊS/ANO. A nota fiscal
emitida a partir do 1º dia útil do mês seguinte
à prestação do serviço será instruída com
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documentos comprobatórios do mês anterior
(ex. NF de fevereiro, emitida em março, e
comprovantes referentes ao mês de janeiro)

I NOTAS FISCAIS SIM PARCIAL NÃO NÃO SE
APLICA OBSERVAÇÃO

1 A nota fiscal confere com o valor do contrato ou
apostila?          

2 O CNPJ da contratada contido na NF é o mesmo
que consta no contrato?          

3 A competência é a do mês de análise?          

4 O tomador é o TRE/AP?          

5 A descrição do serviço corresponde com o objeto
do contrato?          

6 O número da chave de acesso da NF confirma a
autenticidade do documento?          

II ORDEM DE SERVIÇO / EXECUÇÃO SIM PARCIAL NÃO NÃO SE
APLICA OBSERVAÇÃO

1 Houve emissão e entrega de ordem de serviço -
OS?           

2 O serviço foi executado / material entregue no
prazo definido na OS?           

3 O serviço foi executado / material entregue na
quantidade definida na OS?           

4
O serviço foi executado / material entregue com
as características especificadas no edital e no
contrato? 

         

5 Há garantia contratual vigente?           

III CERTIDÕES DE REGULARIDADE SIM PARCIAL NÃO NÃO SE
APLICA OBSERVAÇÃO

20/09/2024, 16:20 SEI/TRE-AP - 0890707 - Contrato

https://sei.tre-ap.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=925061&infra_sist… 8/34



1 Consta certidão de regularidade com o FGTS?          

2 Consta certidão de regularidade trabalhista -
CNDT?          

3 Consta certidão de regularidade com tributos
federais?          

4 Consta certidão de regularidade com tributos
estaduais?          

5 Consta certidão de regularidade com tributos
municipais?          

IV OUTRAS OCORRÊNCIAS SIM PARCIAL NÃO NÃO SE
APLICA OBSERVAÇÃO

1
As demandas foram atendidas em quantidade,
qualidade e no prazo definidos pelo contrato, ou
em prazo que o fiscal considere razoável? 

         

2 O solicitante/usuário está satisfeito com o
resultado?          

3.5.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

3.5.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará a TABELA DE CRITÉRIOS DE ADEQUAÇÃO DO
SERVIÇO À QUALIDADE ESPERADA para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas;

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

3.5.2.2. A utilização dos CRITÉRIOS DE ADEQUAÇÃO DO SERVIÇO À QUALIDADE ESPERADA não
impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

3.5.2.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

CRITÉRIOS DE ADEQUAÇÃO DO SERVIÇO À QUALIDADE ESPERADA

3.5.2.3.1 Os indicadores mínimos de desempenho para aferição da qualidade da prestação do serviço, são os
seguintes:

ITENS ADEQUAÇÃO DO SERVIÇO À QUALIDADE ESPERADA - Contrato nº
____ / Contratada:________ / MÊS: ____/ANO:   
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  ATIVIDADES RELEVANTES SIMPARCIALMENTE NÃO NÃO SE
APLICA OBSERVAÇÃO

1
Mantém canal de comunicação que
viabiliza o recebimento das demandas no
prazo definido pelo contrato

         

2
Apresenta as certidões de regularidade
fiscal exigidas no contrato (FGTS,
Previdência Social, CNDT)

         

3 Realiza as entregas dos serviços definidos
nas ordens de serviço - OS          

4 Realiza as entregas dos serviços nas
quantidades definidas na OS          

5
Realiza as correções dos serviços no prazo
contratual ou em prazo considerado
razoável pela fiscalização

         

6
Substitui prestador que se comporte de
modo inconveniente ou que não atenda à
necessidade da prestação do serviço

         

7 Indica e mantém durante a execução do
contrato o preposto          

8 Outros          

  TOTAL          

  ATIVIDADES CRÍTICAS SIMPARCIALMENTE NÃO NÃO SE
APLICA  

9 Mantém a prestação do serviço durante
toda a vigência do contrato          

10  Atende e responde às convocações da
fiscalização quando demandado          

11
Apresenta os equipamentos/materiais
exigidos no início da prestação dos
serviços

         

20/09/2024, 16:20 SEI/TRE-AP - 0890707 - Contrato

https://sei.tre-ap.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=925061&infra_sis… 10/34



12 Mantém contratados com em condições
para executar os serviços contratados          

13 Outros          

  TOTAL           

  FATORES FORA DO CONTROLE DO
PRESTADOR SIMPARCIALMENTE NÃO NÃO SE

APLICA  

14 Outros          

                                                                       
              TOTAL          

3.5.2.3.2 A avaliação de adequação do serviço à qualidade esperada deverá ser mensal, e anexada pela
fiscalização junto com a certidão de prestação do serviço, para fins de pagamento da fatura.

3.5.2.3.3 Dentre os itens relacionados no tópico 3.5.2.3.1, somente os itens 1 a 10 serão considerados para
adequar o pagamento à conformidade dos serviços prestados. Apenas para a justa adequação do pagamento, o
item marcado como NÃO SE APLICA será considerado como SIM (ex: 6 itens SIM + 3 NÃO SE APLICA =
pagamento de 100% da fatura, com 9 itens atendidos, conforme tabela a seguir): 

ITENS
AVALIADOS

QUANTIDADE DE ITENS 'SIM' E 'NÃO SE
APLICA'

ADEQUAÇÃO DO
PAGAMENTO

1 a 10 9 a 10 Pagamento de 100% da fatura
mensal

  5 a 8 Pagamento de 98% da fatura
mensal

  3 a 4 Pagamento de 96% da fatura
mensal

  0 a 2 Pagamento de 95% da fatura
mensal

3.5.2.3.4. Os itens de 1 a 10 com avaliação parcial ou negativa, deverão ser objeto de notificação à
contratada, sem prejuízo das adequações de pagamento. As falhas injustificadas ou não sanadas serão
passíveis de aplicação de penalidades e/ou rescisão contratual.

3.5.2.3.5. O item 14 do tópico 3.5.2.3.1 deve ser preenchido pela fiscalização (se ocorrer) mas não terá
reflexo na adequação do pagamento. Serve apenas para registro do histórico de ocorrências que estão fora do
controle do prestador, mas que podem interferir na adequada execução do contrato.
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3.5.2.3.6. As adequações nos pagamentos estarão limitadas a uma faixa específica de tolerância, abaixo da
qual o contratado se sujeitará ao redimensionamento do pagamento e às sanções legais, se for o caso.

3.5.2.3.7. O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, a critério da fiscalização, poderá
ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da
contratação.

3.5.2.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

3.5.2.4.1. não produziu os resultados acordados;

3.5.2.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

3.5.2.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 

3.5.3. DO RECEBIMENTO

3.5.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico.

3.5.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os equipamentos/materiais, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

3.5.3.1.1.1.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

3.5.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

5.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar 3.Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.

3.5.3.1.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.

3.5.3.2. Os equipamentos/materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e neste Contrato, devendo ser substituídos no
prazo determinado a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

3.5.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da sua qualidade e quantidade mediante termo detalhado, obedecendo as
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seguintes diretrizes:

3.5.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

3.5.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

3.5.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

3.5.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

3.5.4.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

3.5.5. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento;

3.5.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante;

3.5.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

3.5.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

3.5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

3.5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

3.5.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

3.5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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3.5.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

3.5.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice de preços de correção monetária. 

Forma de pagamento

3.5.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

3.5.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

3.5.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

3.5.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.5.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

3.6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.6.1. Sustentabilidade

3.6.1.1. Para cumprimento de critérios de sustentabilidade social, em especial a Resolução nº 497/2023 do
CNJ que instituiu o Programa Transformação,  que  tem  como objetivo fomentar a adoção de políticas
afirmativas que possibilitem a redução das desigualdades e inclusão social no mercado de trabalho de
mulheres integrantes de grupos vulneráveis, aqui entendidas como: I - mulheres vítimas de violência física,
moral, patrimonial, psicológica ou sexual,  em  razão do gênero,  no  contexto  doméstico e familiar; II -
mulheres trans e travestis; III - mulheres migrantes e refugiadas; IV - mulheres em situação de rua; V -
mulheres egressas do sistema prisional; e VI - mulheres indígenas, campesinas e quilombolas; o contratado
deverá:

3.6.1.2. Cumprir as normas regulamentadoras expedidas pelo Ministério do Trabalho e Previdência quanto às
condições de segurança  e medicina do trabalho  da mão  de  obra  envolvida nas atividades objeto da
contratação;

3.6.1.3. Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual, religião ou estado civil na
seleção da mão de obra;

3.6.1.4. A seleção para a contratação definida no item 3.6.1.1 obedecerá aos seguintes critérios:

a) O contratante poderá estabelecer parcerias com instituições credenciadas que atuem na atenção aos grupos
mencionados. Os instrumentos de  parceria  deverão  possibilitar  que  as empresas contratadas tenham acesso
a cadastros das mulheres em situação de vulnerabilidade   que  atendam  aos  requisitos  profissionais 
necessários  para  o exercício da atividade objeto do contrato, a fim de viabilizar a participação dessas
pessoas no processo seletivo para a contratação.

b) A situação de vulnerabilidade das trabalhadoras contratadas será mantida em sigilo pela empresa
contratada e pelo contratante, assegurando-se que o tratamento dos dados respeite as normas atinentes à
proteção de dados pessoais.
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c) Para comprovar que a seleção da(s) prestadoras de serviços (s) atende aos requisitos do item 3.6.1.1, a
contratada deverá apresentar declaração afirmando que a funcionária preenche os requisitos exigidos no
edital.

d) A indisponibilidade de mão de obra com qualificação necessária para atendimento do objeto contratual não
caracteriza descumprimento do disposto no item 3.6.1.1.

3.6.1.5. A contratada observará a legislação e/ou normas de órgãos de fiscalização federal, estadual e
municipal e demais instrumentos normativos de segurança da navegação aplicáveis.

3.6.1.6. Manter recipientes de separação do lixo e utilizar fornecimento de copos e embalagens
biodegradáveis.

3.6.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.6.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1 O valor global estimado para a contratação é de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais),
conforme tabela abaixo:

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTD
VALOR

UNITÁRIO
POR TURNO

VALOR
TOTAL DO

ITEM COM 2
TURNOS,

CASO
OCORRA

1 Embarcação tipo Barco Motor com
capacidade para transportar no
mínimo 100 (cem) passageiros, com
as seguintes características e
equipamentos:

- 03 cabines privativas tipo camarote
climatizadas;

- 02 refrigeradores tipo freezer
horizontal;

-02 bebedouros elétricos para garrafão
de água de 20L;

14699 Unidade 01 R$ 75.000,00 R$ 150.000,00
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- 02 grupos geradores de energia;

- 01 cozinha;

- 01 botijão de gás (13Kg) cheio;

- 04 banheiros (2 masculinos e 2
femininos);

Fornecimento de água tratada (filtrada)
em todas as pias e torneiras instaladas
na embarcação;

08 voadeiras, com capacidade para
transportar no mínimo 8 (oito)
passageiros e com motor a partir de 40
HP, abastecidas

A embarcação deverá estar com a
documentação em dia na Capitania dos
Portos, possuir todos os equipamentos
de segurança necessários e dispor de
tripulação apta a conduzir a
embarcação até o Distrito do Bailique.

A EMBARCAÇÃO SERÁ
FORNECIDA COM
COMBUSTÍVEL SUFICIENTE
PARA REALIZAR A VIAGEM DE
IDA E VOLTA ATÉ O BAILIQUE

Itinerário: Canal do Jandiá – Limão
do Curuá – Itamatatuba – Foz do
Gurijuba – Vila Progresso.

2 Embarcação tipo Barco Motor para no
mínimo 75 (setenta e cinco)
passageiros e possuir as seguintes
características e equipamentos:

02 cabines privativas tipo camarote
climatizadas;

01 refrigerador tipo freezer horizontal;

02 bebedouros elétricos para garrafão
de água de 20L;

01 grupo gerador de energia;

01 cozinha equipada com todos os
utensílios necessários ao atendimento
de refeições aos passageiros e
tripulação;

01 botijão de gás (13Kg) cheio;

14699 Unidade 01 R$ 60.000,00 Trajeto apenas
para o 1º turno.

Valor da
cotação para

esse item
apenas um

turno.
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04 banheiros (2 masculinos e 2
femininos).

Fornecimento de água tratada (filtrada)
em todas as pias e torneiras instaladas
na embarcação;

02 voadeiras com capacidade mínima
para transportar 8 passageiros e com
motor de no mínimo 40 HP e
comprimento de casco de no mínimo 9
metros, abastecidas;

A embarcação deverá estar com a
documentação em dia na Capitania dos
Portos, possuir todos os equipamentos
de segurança necessários e dispor de
tripulação apta a conduzir a
embarcação até a área ribeirinha de
Macapá e Itaubal.

A EMBARCAÇÃO SERÁ
FORNECIDA COM
COMBUSTÍVEL SUFICIENTE
PARA REALIZAR A VAIGEM DE
IDA E VOLTA ATÉ AS
COMUNIDADES RIBEIRINHAS
DE MACAPÁ E ITAUBAL.

Itinerário: Igarapé da Fortaleza –
Carapanatuba – Foz do Rio Pedreira –
Ipixuna Miranda – Foz do Rio
Macacoari – Ipixuna Grande – Igarape
Jerusalém do Pau Mulato – Uruá –
Igarapé da Fortaleza.

3 Embarcação tipo Barco Motor para no
mínimo 75 (setenta e cinco)
passageiros e possuir as seguintes
características e equipamentos:

02 cabines privativas tipo camarote
climatizadas;

01 refrigerador tipo freezer horizontal;

02 bebedouros elétricos para garrafão
de água de 20L;

01 grupo gerador de energia;

01 cozinha equipada com todos os
utensílios necessários ao atendimento
de refeições aos passageiros e
tripulação;

01 botijão de gás (13Kg) cheio;

14699 Unidade 01 R$ 60.000,00 Trajeto apenas
para o 1º turno.

Valor da
cotação para

esse item
apenas um

turno.
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04 banheiros (2 masculinos e 2
femininos).

Fornecimento de água tratada (filtrada)
em todas as pias e torneiras instaladas
na embarcação;

Tripulação esteja provida com os
Equipamentos de Proteção Individual –
EPI (máscara facial) e álcool gel
disponibilizado nas áreas comuns da
embarcação;

Abastecimento de combustível da
embarcação de responsabilidade da
contratada

02 voadeiras com capacidade mínima
para transportar 8 passageiros e com
motor de no mínimo 40 HP e
comprimento de casco de no mínimo 9
metros, abastecidas;

A embarcação deverá estar com a
documentação em dia na Capitania dos
Portos, possuir todos os equipamentos
de segurança necessários e dispor de
tripulação apta a conduzir a
embarcação até a área ribeirinha de
Macapá.

A EMBARCAÇÃO SERÁ
FORNECIDA COM
COMBUSTÍVEL SUFICIENTE
PARA REALIZAR A VAIGEM DE
IDA E VOLTA ATÉ AS
COMUNIDADES RIBEIRINHAS
DE MACAPÁ.

Itinerário: Igarapé da Fortaleza –
Ipixuna Miranda – Igarapé da
Fortaleza.

Valor total para os 2 Turnos, caso ocorra R$ 270.000,00

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

Liquidação e Pagamento

6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 32º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
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II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

6.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

6.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

6.13. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

6.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice
oficial IPCA/IBGE de correção monetária. 
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Forma de pagamento

6.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

6.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

6.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.19 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do termo de referência assinado pela autoridade competente.

7.1.1. A periodicidade anual de que trata este item será contada a partir data do orçamento a que a proposta se
referir;

7.1.2 A data do último reajuste contratual passará a ser contada como marco inicial para os reajustes
seguintes, respeitado o interregno mínimo de 1 (um) ano.

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato;
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8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º
14.133/2021):

8.8.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

8.8.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;

8.8.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

8.8.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.8.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;

8.8.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do
contratado.

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:
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9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

9.24. Apresentar no momento da liquidação/pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, certidões de
regularidade fiscal junto ao INSS, FGTS e CNDT válidas, sob pena de aplicação de penalidade prevista na
tabela constante do item 12.2, da Cláusula Décima Segunda.

9.25 Em atendimento ao disposto nos artigo 92, inciso XVI da Lei 14.133/21, a contratada deverá manter
durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, caso contrário
estará sujeita as penalidades previstas na Legislação citada, bem como na Cláusula Décima Segunda, deste
Contrato, no que couber, sem prejuízo da rescisão do contrato a critério da Administração.

9.26. Assinar junto com o contrato, o Termo de Responsabilidade e Confidencialidade (Anexo I),
apresentando-os, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da solicitação pelo fiscal, sob pena de aplicação
de penalidade prevista na tabela constante do item 12.2, da Cláusula Décima Segunda.

 

OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.27. Disponibilizar quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste
Contrato sendo de responsabilidade da empresa as despesas com todos os encargos e obrigações sociais,
trabalhistas e fiscais;

9.28 Apresentar à fiscalização do contrato todos os documentos exigidos como requisitos para contratação
dos colaboradores para execução dos serviços;

9.29 Manter os colaboradores, quando em horário de trabalho, ou ainda, nas dependências do contratante,
devidamente identificados mediante uso de crachá;

9.30. Sujeitar-se a fiscalização por parte do contratante para acompanhamento da execução do contrato,
prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender às reclamações formuladas;

9.31. Acatar as recomendações do contratante quanto à execução dos serviços, horários de turnos, e, ainda,
proceder à imediata correção das deficiências verificadas pelo contratante, quanto à execução dos serviços
contratados;
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9.32. Relatar imediatamente ao contratante toda e qualquer irregularidade, efetuando a devida ocorrência e
acrescentando todos os dados e circunstâncias considerados necessários ao esclarecimento;

9.33. Responsabilizar-se pelos danos ou prejuízos causados ao contratante e/ou de terceiros, advindos de
culpa, dolo, imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito de seus colaboradores às normas de conduta e
de segurança, quando da execução dos trabalhos, cuja despesa deverá ser descontada das faturas seguintes da
empresa, ou ajuizada a dívida, se for o caso, sem prejuízo das demais sanções legais;

9.34. Indicar a partir do primeiro dia de execução preposto responsável pelo acompanhamento do serviço;

9.35. Substituir qualquer profissional prestador de serviço sempre que seus serviços e/ou conduta forem
julgados insatisfatórios e/ou prejudiciais ao contratante, à disciplina da Administração Pública e/ou ao
interesse do Serviço Público, fazendo-o de imediato após o recebimento da correspondente notificação,
devidamente fundamentada, sendo vedado o retorno do profissional substituído às dependências do
contratante;

9.36. A contratada deverá manter todas as condições de habilitação durante todo o período contratual;

9.37. Dispor de ferramentas, equipamentos de salvatagem, e dispositivos de segurança necessários à
perfeita execução dos serviços.

9.38. Realizar limpeza frequente, no mínimo a cada 4 (quatro) horas, no convés, camarotes, banheiros,
áreas comuns de circulação, utilizando produtos de higinenização.

9.39. Dispor de tribulação adequada, devidamente uniformizada, e em número suficiente para atender aos
serviços contratados, tanto de navegação quanto de preparo de refeições e higienização dos ambientes da
embarcação.

9.40. Garantir a segurança e incolumidade dos tripulantes e passageiros no decorrer da viagem, garantindo-
lhes conforto e higiene.

9.41. Garantir o transporte adequado dos equipamentos e demais materiais da Justiça Eleitoral, assegurando
proteção contra quaisquer intempéries.

 

9.42 TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE

9.42.1 A contratada deverá assinar junto com o contrato, o Termo de Responsabilidade e Confidencialidade
(Anexo I), apresentando-os, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da solicitação pelo fiscal;

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem 12.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem 12.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa:

d.1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 15 (quinze) dias;

d.1.1) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.  

d.2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 25% do valor
do Contrato.

d.3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 26% a
30% do valor do Contrato.

d.4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 30% do valor do
item/fatura/parcela inadimplida.

d.5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 19% do valor do
item/fatura/parcela inadimplida.

d.6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 6% a 9% do valor do
item/fatura/parcela inadimplida, ressalvadas as seguintes infrações para as quais a Administração aplicará
multas conforme a graduação estabelecida nas seguintes tabelas:

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA – VALOR DO ITEM/FATURA/PARCELA INADIMPLIDA

1 0,5%

2 1%

3 2%

4 3%

5 4%
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6 5%

Tabela 10 - Multa (Grau X Correspondência - Valor do item/fatura/parcela inadimplida)

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico,
lesão corporal ou consequência letais. 6

Por ocorrência, sem
prejuízo da possibilidade
de rescisão da contratação

2 Destruir ou danificar documentos / equipamentos/instalações do
CONTRATANTE, por culpa ou dolo de seus agentes.

5
(culpa) Por ocorrência, sem

prejuízo da reparação do
dano6

(dolo)

3

Infringir a Política de Segurança da Informação do TRE-AP e
suas normas correlatas (Resolução TREAP nº 570/2022 ou

Resolução TRE-AP nº 571/2022), que dispõe sobre a Política
Geral de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do TRE-
AP, e suas normas correlatas, ou Descumprir as obrigações

contidas na Cláusula Décima.

5 Por ocorrência

4
Retirar das dependências do CONTRATANTE quaisquer

equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia do
responsável.

6 Por ocorrência

5 Causar atraso ou embaraço na execução do serviço 5

Por dia, limitado a 30% do
valor da Ordem de Serviço

e sem prejuízo da
possibilidade de rescisão

contratual

6 Reincidir em atos penalizados com advertência. 4 Por ocorrência

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

7
Apresentar a nota fiscal para atesto do gestor do

contrato até o décimo oitavo dia do mês subsequente ao
da prestação do serviço.

1 Por dia de atraso, limitada a incidência a
10 (dez) dias.
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8
Comunicar ao CONTRATANTE

qualquer anormalidade referente à execução
dos serviços;

3 Por ocorrência

9 Apresentar os esclarecimentos formais solicitados pela
fiscalização para sanar as inconsistências ou dúvidas. 2 Por dia de atraso, limitada a incidência a

10 (dez) dias

10

Fornecer em até 30 (trinta) dias, a contar da assinatura
do contrato, endereço da matriz, filial ou escritório,

indicação de preposto, bem como número de
telefone comercial fixo, móvel e endereço eletrônico (e-

mail), devendo manter os dados atualizados.

1 Por dia de atraso, limitada a incidência a
10 (dez) dias

11

Manter as condições de habilitação durante a
contratação, conforme item 9.25 da Cláusula Nona;

E, ainda, cumprir a obrigação constante nos itens
9.24 e 9.26, da Cláusula Nona.

5 Por ocorrência, sem prejuízo da
possibilidade de rescisão da contratação

12 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a
pontualidade de seus empregados. 1 Por ocorrência

13 Fornecer equipamentos /materiais, na
quantidade estipulada; 4 Por evento e por dia, limitada a

incidência a 10 (dez) dias

14
Arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas

relacionadas à execução do contrato nas datas
avençadas.

6 Por ocorrência

Tabela 11 - Multa (Grau X Incidência)

 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

20/09/2024, 16:20 SEI/TRE-AP - 0890707 - Contrato

https://sei.tre-ap.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=925061&infra_sis… 28/34

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78


12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

13.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
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13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3 Indenizações e multas.

13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do
contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

13.7 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou
suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a
incapacidade de correção.

13.8 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

13.9 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

13.9.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de
natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso
dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art.
139, III, b, da Lei nº 14.133/2021); e 

13.9.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até
que a situação seja regularizada.

13.10 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo
de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do
pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

13.11 O contratante poderá ainda:

13.11.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser
executada (art. 139, III, “c”, da Lei nº 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e
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13.11.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos
termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do
contratado decorrentes do contrato.

13.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, III)

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da União.

15.1.1. O serviço será custeado com recursos da Justiça Eleitoral, Natureza da Despesa 3.3.90.39 – Serviço
de Pessoa Jurídica.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – APLICAÇÃO DA TEORIA DA IMPREVISÃO

17.1 Não será cobrada multa da Contratada pelo descumprimento do prazo contratual, atrasos no cronograma
e consequentes prejuízos, se forem comprovados fatos supervenientes impossíveis de evitá-los, provenientes
de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou da Contratante, no que couber, tais como:

a) Incêndios, explosões, desmoronamentos e catástrofes climáticas.

b) Epidemias.

c) Greves e convulsões político-sociais.
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d) Interrupção dos meios normais de transportes de que dependa a execução do objeto contratado.

e) Falta de energia elétrica ou de suprimento de água necessárias à execução do objeto contratado.

f) Chuvas excepcionais ou excessivas.

g) Falta de elementos técnicos para o início ou o prosseguimento dos serviços, quando o seu fornecimento
dependa da Contratante.

h) Atrasos na efetivação de medidas que permitam tornar os locais de trabalho livres e desembaraçados de
qualquer ônus que impeça ou dificulte a execução do objeto contratado.

i) Ordem escrita da Contratante para paralisar ou restringir o andamento dos serviços.

j) Imposições legais posteriores à celebração deste Contrato.

k) Outras ocorrências que se enquadram no Código Civil Brasileiro.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os motivos imprevistos ou previstos, porém de consequências incalculáveis,
quando ocorrerem, deverão ser comunicados, imediatamente, pela Contratada à Contratante.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)

19.1 É eleito o Foro da Justiça Federal no Amapá, Seção Judiciária de Macapá, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

 

E, para firmeza, como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é
firmado o presente Contrato pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e
execução.

 

 

 

 

 

ANEXO I DO CONTRATO

TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE

Política de Segurança da Informação do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá
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Eu, ________________________________________________________, inscrito(a) sob RG nº
_________________________ e CPF nº_______________________, representante da empresa
___________________________________________, estabelecida no endereço
_____________________________________, inscrita no CNPJ/MF com o n.º ______________________,
em razão da execução das atividades previstas do Contrato TRE/AP nº ____________, firmo o presente
TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE, mediante as estipulações consignadas
neste instrumento:

1. O subscritor declara expressamente por este ato, ter conhecimento e ciência:

1.1. Da Política de Segurança da Informação e Comunicação do TRE-AP, constante da Resolução TRE-AP nº
570/2022, disponível em https://www.tre-ap.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/governanca-de-
tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/politicas-normas-e-processos, podendo ser solicitada à Secretaria
de Gestão de Pessoas (SGP) ou de Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) do TRE/AP, em caso de
indisponibilidade técnica pela internet, assumindo inteira responsabilidade em dar ciência da norma a seu(s)
colaborador(es) e prezar pelo cumprimento da mesma, no que couber;

1.2. Da Política Geral de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do TRE-AP, constante da Resolução
TRE-AP nº 571/2022, disponível em https://www.tre-ap.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-
contas/governanca-de-tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/politicas-normas-e-processos, podendo ser
solicitada à Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) ou de Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) do
TRE/AP, em caso de indisponibilidade técnica pela internet, assumindo inteira responsabilidade em dar
ciência da norma a seu(s) colaborador(es) e prezar pelo cumprimento da mesma, no que couber;

1.3. De que todos os acessos efetuados, trabalhos desenvolvidos, informações manipuladas, arquivos,
conteúdos, conexões, acesso remoto, mensagens eletrônicas e acesso à internet, podem ser verificados e
auditados pelos colaboradores efetivos do TRE-AP com atribuição para tal, a qualquer momento,
independente de aviso prévio, podendo ainda revogar as autorizações que lhe tenham sido concedidas;

1.4. De que todos os ambientes físicos e lógicos do TRE-AP são monitorados para garantir a proteção e
guarda das informações e dos Recursos de Tecnologia de Informação e Comunicação;

1.5. De que não deve publicar ou divulgar, por quaisquer meio, segredos ou informações sigilosas que forem
acessadas, obtidas ou geradas em decorrência do exercício do cargo ou dos serviços contratados, sem
permissão prévia e por escrito do TRE-AP, sendo obrigado a ressarcir as perdas e danos experimentados pelo
TRE-AP, sem prejuízo das penalidades administrativas, civis e criminais previstas em lei. Esse compromisso
permanecerá inclusive após o término ou rescisão do vínculo;

1.6. De que quaisquer violações à Política de Segurança, Normas e procedimentos correlatos são passíveis de
penalidades administrativas, sem prejuízo de ações legais cabíveis.

2. Este Termo tem natureza irrevogável e irretratável, vigorando a partir da data de sua assinatura.

E por estar de acordo com o inteiro teor deste Termo, o assina nesta data, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos.

 

_______________, [DIA] de [MÊS] de [ANO].

 

__________________________________________________________

ASSINATURA DO XX
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Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO VALENTIM MAIA, Diretor(a)-Geral, em
19/09/2024, às 18:22, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MARLUCIO DA ROCHA CAMPOS, Usuário Externo, em
20/09/2024, às 15:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-ap.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0890707 e o código
CRC F72EFB62.
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